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GT47: Igualdade Jurídica e de tratamento: etnografias de
narrativas, produção de provas, processos decisórios e construção
de verdades
Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer, Regina Lúcia da Fonseca

A  proposta  deste  GT  é  acolher  pesquisas  empíricas,  de  inspiração  etnográfica,  a  fim  de  promover  discussões
teórico-metodológicas principalmente voltadas para concepções de igualdade jurídica e de tratamento no sistema
de administração de conflitos brasileiro, em especial no sistema judicial. A utilização do método comparativo em
análises de diferentes sistemas nacionais e/ou internacionais será bem-vinda. Pesquisas em antropologia do
direito têm identificado que é frequente, em tribunais brasileiros, a utilização de distintos critérios na condução de
procedimentos semelhantes, bem como que não são raras instabilidades semânticas em relação a aspectos
processuais centrais, como a produção e a análise de provas. Elas têm constatado confrontos entre diferentes
concepções de igualdade e percebido que eles acentuam a percepção de arbitrariedades nos desfechos das
causas, fazendo com que o sistema de justiça seja questionado ao apresentar e impor seus resultados. Assim
sendo,  este  GT  privilegiará  trabalhos  de  inspiração  etnográfica  voltados  para  a  descrição  densa  de  práticas  e
concepções de atores sociais engajados em dinâmicas tais como: 1) produção de provas judiciais, 2) construção
narrativa de fatos e seu registro em peças judiciais, 3) formação da convicção de juízes(as) e/ou jurados(as), 4)
disputas argumentativas em que sentidos e juízos morais compõem decisões judiciais, 5) práticas judiciais e
extrajudiciais operantes em diferentes instâncias do sistema de justiça.

El principio de igualdad como estructurador social y formador de derecho
Autoria: Maria Laura Moreno Fernandez, Antônio
Este trabajo propone una línea teórica jurídica de corte psico-antropológica por medio del cual se expone y
fundamenta al principio de igualdad como formador del derecho dentro del orden ideal formal. Y también se
expone y fundamenta que dentro del orden psico-antropológico este principio de igualdad estructura las
relaciones sociales otorgándoles seguridad. El principio de igualdad es un elemento psíquico que nace del
instinto de auto-conservación identificado por Freud (2015) dentro de las pulsiones "yoicas". Este instinto de
auto-conservación exige que el entorno físico sea seguro, en este sentido se expresa dentro del orden
antropológico como principio de seguridad, pero también exige en términos sociales la seguridad en las
relaciones sociales. Esto se exige y expresa en un orden ideal y abstracto el cual permite relacionarnos de
forma simbólica, y es aquí donde domina el principio de igualdad. Toda relación social es segura en términos
ideales  simbólicos,  si  se  reconoce  en  el  otro  la  igualdad  ideal,  abstracta  y  simbólica  que  permite  la
integración social en un marco de estabilidad. El derecho como rector de la expresión social de un orden
simbólico, se termina de formar bajo este principio de igualdad respondiendo a la necesidad del instinto de
auto-conservación que dentro del orden social y jurídico se denomina principio de seguridad.
Trabalho completo
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33ª Reunião Brasileira de Antropologia - RBA

A 33ª Reunião Brasileira de Antropologia (RBA) foi realizada de forma on-line, pela Associação Brasileira de
Antropologia (ABA) e em parceria com a Universidade Federal do Paraná (UFPR), entre os dias 28 de agosto a 03
de setembro de 2022. 
Às vésperas do bicentenário da Independência política do Brasil, a entidade mais antiga das Ciências Sociais do
país – Associação Brasileira de Antropologia (ABA) - realizou o evento que contou com a participação de mais de 2
mil  pesquisadores/  pesquisadoras  da  Antropologia  e  área  afins  oriundos  da  América  Latina,  América  do  Norte,
Europa e África.

A programação contou com: 76 Grupos de Trabalhos, 32 Simpósios Especiais, 54 Mesas Redondas, 05 Oficinas, 04
Minicursos, 04 Conferências, 06 Reuniões de Trabalho, Lançamentos de Livros, Atividades do Prêmio Pierre Verger
(Mostras de filmes, ensaios fotográficos e desenho); Feira de Livros e diversas premiações (Prêmio Pierre Verger,
Prêmio  Lévi-Strauss,  Prêmio  Lélia  Gonzales,  Prêmio  Heloisa  Alberto  Torres,  Prêmio  Antropologia  e  Direitos
Humanos, Prêmio de Ensino de Antropologia, Prêmio de Divulgação Científica, além da Medalha Roquette Pinto).

A  Reunião  permitiu  à  comunidade  antropológica  reafirmar  seus  compromissos  com  os  direitos  dos  povos
indígenas, com as populações das periferias, com as comunidades quilombolas, LGBTQI+ e de favelas. Se tratou
de um evento de primeira grandeza para a Antropologia nesses tempos em que os direitos básicos estão
ameaçados, possibilitando a reflexão, o questionamento e o pensar sobre os desafios e dilemas da atualidade.
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